         LEI Nº 667/2003

Altera a redação do artigo 3º e a tabela das alíquotas de contribuição de que trata o artigo 5º, altera a redação do  § 1º e revoga o ítem “d” do § 2º do artigo 5º da Lei Municipal nº 627/2002, de 31/12/2002, que institui o CIP-Custo de Iluminação Pública no Município.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art 1º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 627/2002, de 31/12/2002, passa a ter a seguinte redação:


Art. 3º - Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica ou estabelecido no perímetro urbano da Sede Municipal ou da Vila Paraíso e que esteja cadastrado junto a uma das concessionárias distribuidoras de energia elétrica titulares da concessão neste território.
Art. 2º - A tabela  que trata das alíquotas de contribuição, constante no art. 5º, da Lei Municipal nº 627/2002, de 31/12/2002, passa a ser a tabela anexa, que é parte integrante desta lei. 

Art. 3º -  O § 1º do artigo 5º da Lei Municipal nº 627/2002, de 31/12/2002, passa a ter a seguinte redação:
Art. 5º.......

§ 1º - Estão isentos da contribuição os consumidores da classe residencial com consumo de até 70 KW/h e da classe rural com qualquer consumo.
Art. 4º - Fica revogado o item “d” do § 2º do artigo 5º da Lei Municipal nº 627/2002, de 31/12/2002.



Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 23 DE DEZEMBRO DE 2003.



ELMO IVO SCHMENGLER






                           Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 03 de dezembro  de 2003

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O CIP – Custo da Iluminação Pública, de que trata o Projeto de Lei, que nesta oportunidade colocamos à apreciação dos nobres senhores Vereadores, é sem dúvida um problema que se apresenta ao Poder Público Municipal, pois se sua arrecadação, de um lado provoca o ressarcimento, pelo contribuinte, da despesa do Município com iluminação pública, de outro compromete o Executivo, pois se os contribuintes pagam, devem também merecer o fornecimento da iluminação pública, ou melhor: Somente o seu fornecimento é que seria o fato gerador da cobrança  do CIP, e com certeza a instalação e fornecimento,  os senhores Vereadores  hão de convir, será altamente dispendioso e porque não dizer, quase irrealizável, devido a extensão territorial do município, razão pela qual contamos com a aprovação da matéria.

A matéria poderia correr o risco de ser considerada renúncia de receita, não estivesse  atendendo a reivindicação da maior parte da população rural de nosso Município, que não deseja arcar com  o Custo da Iluminação Pública, conforme inclusive Indicação nº 56/2003, apresentada pelo nobre Vereador Ivã Juarez Bulsing e aprovada por unanimidade por essa  Casa  Legislativa.





 Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal





Exmo. Sr. Vereador

INGO RUBEN HETTWER

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP
(Art. 5º da Lei Municipal nº 627, de 31/12/2002)

(Alterada pela Lei Municipal  nº _____/2003, de __/__/2003)

	CLASSE
	CONSUMO Kwh MENSAL
	ALIQUOTA

	Industrial


	Até 300

mais de 300 até 500

mais de 500 até 1000

mais de 1000
	2,70%

2,80%

2,90%

3,00%

	Comercial


	Até 300

mais de 300 até 500

mais de 500 até 1000

mais de 1000
	2,70%

2,80%

2,90%

3,00%

	Residencial


	Até 70 (isento)

mais de 70 até 100

mais de 100 até 150

mais de 150 até 200

mais de 200 até 500

mais de 500
	Isento

3,00%

3,20%

3,50%

3,70%

4,00%

	Poder Público


	Até 70

mais de 70 até 100

mais de 100 até 200

mais de 200 até 300

mais de 300
	3,00%

3,20%

3,50%

3,70%

4,00%

	Consumo Próprio


	Até 300

mais de 300 até 500

mais de 500 até 1000

mais de 1000
	3,00%

3,20%

3,50%

4,00%


PROJETO DE LEI Nº ____/2003

Altera a Lista de Serviços da Lei Municipal nº 239/94, de 18/10/1994, que estabelece o Código Tributário  do Município.



ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art 1º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 627/2002, de 31/12/2002, passa a ter a seguinte redação:


Art. 3º - Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica ou estabelecido no perímetro urbano da Sede Municipal ou da Vila Paraíso e que esteja cadastrado junto a uma das concessionárias distribuidoras de energia elétrica titulares da concessão neste território.

Art. 2º - Fica revogado o item “d” do § 2º do artigo 5º da Lei Municipal nº 627/2002, d3 31/12/2002.



Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 23 DE SETEMBRO DE 2003.



                                                                     
   ELMO IVO SCHMENGLER







                                   Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 25 de abril  de 2003

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A CIP – Custo da Iluminação Pública, é sem dúvida uma faca de dois gumes que se apresenta ao Poder Público Municipal, pois se de um lado provoca receita, de outro compromete o fornecimento pelo Executivo, pois se os contribuintes pagam, deveriam merecer  a iluminação pública, que diga-se de passagem, é impraticável devido a extensão do município.

Esperamos que os nobres senhores Vereadores entendam a situação e aprovem a matéria.


 Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal





Exmo. Sr. Vereador

INGO RUBEN HETTWER

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

       
PROJETO DE LEI Nº___/2003 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar contrato emergencial de dois motoristas.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter emergencial, dois motoristas, habilitados, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, para desempenhar suas atividades junto a Secretaria se Obras e Trânsito, durante  180 dias, prorrogáveis por igual período, a contar da data de sua contratação.
Art. 2.º - A remuneração a ser atribuída aos contratados será equivalente ao Padrão 02, Classe “A”, do Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo.


 

Art. 3.º - As despesas decorrentes da presente Lei serão cobertas com recursos próprios, provenientes de dotação orçamentária prevista no Orçamento vigente. 


 

Art. 4.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                               GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 30 DE SETEMBRO DE 2003.
                                                          
ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                   Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 30 de setembro  de 2003

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

As obras são certamente uma das mais reclamadas atividades de um Poder Público, razão porque devem ser priorizadas. No momento a Secretaria de Obras e Trânsito se encontra desfalcada de dois motoristas, razão do Projeto de Lei que nesta oportunidade remetemos à consideração dessa Casa Legislativa.

O período de contratação, deverá ser por 180 dias, possibilitando a prorrogação por igual período, pois a legislação eleitoral, não permitirá nenhuma nova contratação de servidores,  em virtude das eleições no próximo ano. 

A necessidade é premente,  para a normal continuidade dos serviços da Secretaria de Obras, que se encontra, como já dito, com falta de 02 motoristas.

Esperamos que os nobres senhores Vereadores entendam a situação e aprovem a matéria.


 Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal





Exmo. Sr. Vereador

INGO RUBEN HETTWER

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

